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CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL

RESOLUÇÃO No- 828, DE 15 DE SETEMBRO DE 2017

Altera dispositivos na Resolução CFESS
512, de 29 de setembro de 2007.

O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), por sua
Presidente, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

Considerando que o artigo 8º da lei no 8662, de 07 de junho
de 1993, publicada no Diário Oficial da União nº 107, de 8 de junho
de 1993, Seção 1, estabelece que compete ao Conselho Federal de
Serviço Social, na qualidade de órgão normativo de grau superior, o
exercício, dentre outras, da atribuição de orientar, disciplinar e nor-
matizar o exercício da profissão do assistente social;

Considerando que o artigo 7º da lei nº 8.662/1993 estabelece
que o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os Conselhos
Regionais de Serviço Social (CRESS) constituem, em seu conjunto,
uma entidade com personalidade jurídica e forma federativa, com o
objetivo básico de disciplinar e defender o exercício da profissão de
Assistente Social em todo o território nacional;

Considerando que compete aos CRESS fiscalizar o exercício
da profissão do/a Assistente Social, em seu âmbito de jurisdição,
assegurando a defesa do espaço profissional e a melhoria da qua-
lidade do atendimento aos usuários do Serviço Social, em confor-
midade com as normas que regulamentam a matéria, no âmbito do
conjunto CFESS/CRESS;

Considerando que a ação fiscalizadora do CRESS, nas suas
dimensões: afirmativa de princípios; político-pedagógica e normativa
e disciplinadora deve ser definida em conformidade com a Política
Nacional de Fiscalização do Conjunto CFESS/CRESS e sempre na
direção da concepção do Projeto Ético Político do Serviço Social;

Considerando que se impôs a necessidade de revisão e aper-
feiçoamento dos instrumentos de fiscalização, de forma a dotá-los de
maior capacidade de execução e precisão normativa, com intuito de
ampliar a relação democrática e transparente, que deve ser assegurada
no tratamento a ser estabelecido com os/as assistentes sociais e ter-
ceiros, no ato da fiscalização;

Considerando a Resolução CFESS nº 512, de 29 de setembro
de 2007, publicada no Diário Oficial da União nº 193, de 5 de
outubro de 2007, Seção 1, que Reformula as normas gerais para o
exercício da Fiscalização Profissional e atualiza a Política Nacional
de Fiscalização;

Considerando que a alteração dos instrumentos da fiscali-
zação é resultado de um amplo e democrático debate do Conjunto
CFESS/CRESS que instituiu - no 43º Encontro Nacional
CFESS/CRESS, realizado em setembro de 2014 - um Grupo de Tra-
balho, formado pelos CRESS das cinco regiões geográficas do Brasil
e respectivos/as Agentes Fiscais, para aprofundar a análise e apre-
sentar uma proposta de alteração;

Considerando o exaustivo, cuidadoso e profícuo trabalho,
realizado pelo Grupo de Trabalho, cujo resultado foi a proposta de
novos instrumentais da fiscalização do Conjunto CFESS/CRESS
apresentada no 45º Encontro Nacional CFESS/CRESS, realizado em
Cuiabá/MT, e sua aprovação, sob a condição da utilização em caráter
experimental;

Considerando a Resolução CFESS nº 782, de 24 de no-
vembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União nº 226, de 25
de novembro de 2016, Seção 1, que Institui os novos instrumentais
das Comissões de Orientação e Fiscalização dos CRESS, a ser uti-
lizado e aplicado nas visitas realizadas pelo Regional, em caráter
experimental;

Considerando a avaliação dos resultados da aplicação pro-
visória e experimental dos Instrumentais da Fiscalização, efetivada no
Seminário Nacional das COFIs, realizado em junho de 2017, em
Brasília, e em reunião ampliada promovida pelo CFESS e realizada
em agosto de 2017, que contou com a participação de agentes fiscais
de todos os CRESS do país;

Considerando ademais, que o aperfeiçoamento dos instru-
mentos da fiscalização deverá resultar na qualificação no exercício da
ação fiscalizadora do Conjunto CFESS/CRESS;

Considerando a aprovação da presente Resolução pelo Con-
selho Pleno do CFESS de 06 de setembro de 2017;

Considerando a aprovação do Relatório de Visita de Orien-
tação e Fiscalização e do Termo de Visita de Fiscalização e Orien-
tação como instrumentais da Política Nacional de Fiscalização, em
plenária realizada no 46º Encontro Nacional CFESS/CRESS, em 10
de setembro de 2017, em Brasília; resolve:

Art. 1o Alterar o artigo 17 da Resolução CFESS no 512, de
29 de setembro de 2007, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 17 - Ficam instituídos os instrumentais básicos a serem
utilizados no exercício da ação fiscalizadora do Conjunto
CFESS/CRESS, a saber:

I- Relatório de Visita de Orientação e Fiscalização;
II- Termo de Visita de Fiscalização e Orientação - a ser

preenchido em 3 (três) vias, sendo uma via do CRESS, e as outras
duas entregues ao/à entrevistado/a e à instituição, cientificando-os do
trabalho realizado, identificando irregularidades e orientações, se hou-
ver, e assinadas pelo/a agente fiscal e pelo/a entrevistado/a.

Parágrafo Primeiro - Os dois novos instrumentais deverão ser
utilizados e aplicados em sua totalidade, pelos/as agentes de fis-
calização e, excepcionalmente, pelos/as conselheiros/as do CRESS,
na oportunidade da realização das visitas de fiscalização;

Parágrafo Segundo - Os instrumentais da fiscalização pro-
fissional poderão ser revistos ou acrescidos quando necessário desde
que aprovados pelo Conjunto CFESS-CRESS.

Art. 2º Alterar o inciso XIII do artigo 13 da Resolução
CFESS no 512, de 29 de setembro de 2007, que passa a ter a seguinte
redação:

XIII- Descrever no Termo De Visita De Fiscalização E
Orientação todo fato constatado, relatando qualquer irregularidade
que comprometa a qualidade dos serviços profissionais prestados,
anotando nome, endereço e número de RG das pessoas envolvidas e
testemunhas se houver;

Art. 3º Revogar a Resolução CFESS nº 782, de 24 de no-
vembro de 2016.

Art. 4º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho
Pleno do CFESS.

Art. 5o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, revogando-se as disposições em
contrário, principalmente o artigo 17, incisos I, II, III e parágrafo
único da Resolução CFESS nº 512 de 29 de setembro de 2007,
publicada no DOU nº 193 de 5 de outubro de 2007, Seção 1.

JOSIANE SOARES SANTOS
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA No- 43, DE 31 DE JULHO DE 2017

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar, ao orçamento do
exercício financeiro de 2017 do Conselho Regional de Contabilidade do Es-
tado do Rio Grande do Norte.

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE
DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o que preceitua o artigo 4º
da Resolução CRC/RN nº 127/2016, de 27 de outubro de 2016, que aprovou o orçamento para o
exercício financeiro de 2017, que permite ajuste ao orçamento até o limite de 30%; considerando a
análise da execução orçamentária, em que foi verificada a necessidade de se proceder aos ajustes entre
as dotações orçamentárias, resolve:

Art. 1º Aprovar a abertura de crédito adicional suplementar ao orçamento do Conselho Regional
de Contabilidade do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2017, no valor de R$ 78.461,00
(Setenta e Oito Mil Quatrocentos e Sessenta e Um Reais) nas seguintes dotações:
S U P L E M E N TA D A :

P R O J E TO C O N TA DESCRIÇÃO DE DESPESAS VALOR R$
3014 6.3.1.3.02.03.002 DIÁRIAS - CONSELHEIROS 2.500,00
2007 6.3.1.3.02.03.002 DIÁRIAS - CONSELHEIROS 2.500,00
3014 6.3.1.3.02.03.003 DIÁRIAS - COLABORADORES 1.600,00
3013 6.3.1.3.01.01.018 MATERIAIS DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 7.325,00
2013 6.3.1.3.01.01.014 UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS 1.800,00
3013 6.3.1.3.02.01.026 LOC. DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIP. 58.736,00
5001 6.3.1.3.02.01.035 POST.DE CORRESPONDÊNCIA INSTITUCIONAL 2.000,00
5013 6.3.1.3.01.01.012 MATERIAIS PARA MANUT. DE BENS IMÓVEIS 2.000,00

To t a l 78.461,00

Parágrafo Único Os Recursos para a cobertura do crédito serão provenientes da anulação parcial
(total) das seguintes dotações:
ANULA:

P R O J E TO C O N TA DESCRIÇÃO DE DESPESAS VALOR R$
1001 6.3.1.9.01.01.004 DESPESAS MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO 1.000,00
3005 6.3.1.3.02.01.004 SERVIÇOS DE INSTRUTORES 2.500,00

3007 6.3.1.3.02.01.047 INSCRIÇÕES 1.650,00
3008 6.3.1.3.02.01.047 INSCRIÇÕES 2700,00
3 0 11 6.3.1.9.01.01.004 DESPESAS MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO 400,00
3014 6.3.1.3.01.01.002 IMPRESSOS, FORMULÁRIOS E PAPÉIS 250,00
3014 6.3.1.3.01.01.006 MATERIAL PARA AUDIO, VÍDEO E FOTO 500,00
3014 6.3.1.3.01.01.007 MATERIAL PARA DIVULGAÇÃO 800,00
3014 6.3.1.3.02.01.005 SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 250,00
3014 6.3.1.3.02.01.037 SERVIÇOS DE INTERNET 300,00
5002 6.3.1.3.02.01.005 SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 358,31
5002 6.3.1.9.01.01.004 DESPESAS MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO 400,00
5005 6.3.1.3.02.01.047 INSCRIÇÕES 230,00
5005 6.3.1.9.01.01.004 DESPESAS MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO 800,00
5009 6.3.2.1.03.01.004 UTENSÍLIOS DE COPA E COZINHA 500,00
5009 6.3.2.1.03.01.003 I N S TA L A Ç Õ E S 500,00
5010 6.3.2.1.03.01.003 I N S TA L A Ç Õ E S 800,00
5010 6.3.1.3.01.01.009 AQUISIÇÃO DE SOFTWARES DE BASE 1.791,00
3013 6.3.1.3.01.01.002 IMPRESSOS, FORMULÁRIOS E PAPÉIS 9.975,00
3013 6.3.1.3.01.01.007 MATERIAL PARA DIVULGAÇÃO 4.200,00
3013 6.3.1.3.01.01.005 BANDEIRAS, FLÂMULAS E PLACAS 2.000,00
3013 6.3.1.3.01.01.019 PRÊMIOS, DIPLOMAS E MEDALHAS 2.000,00
3013 6.3.1.3.02.01.009 SERV. DE SEGURANÇA PREDIAL E PREVENTIVA 9.000,00
3013 6.3.1.3.02.01.017 SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E VÍDEOS 6.000,00
3013 6.3.1.3.02.01.022 DEMAIS SERVIÇOS PROFISSIONAIS 4.282,20
3013 6.3.1.3.02.01.027 LOCAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 244,00
3013 6.3.1.3.02.01.037 SERVIÇOS DE INTERNET 56,71
5009 6.3.2.1.03.01.002 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 24.973,78

To t a l 78.461,00

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, revogando-se as disposições em

contrário.

JOÃO GREGÓRIO JÚNIOR

1- Anamnese, onde deve constar:
a) Identificação do paciente: nome, idade, data de nasci-

mento, filiação, estado civil, raça, sexo, religião, profissão, natu-
ralidade, endereço e telefone;

b) Queixa principal: descrição sucinta da razão da consul-
ta;

c) História da doença atual: relato do adoecimento, início,
principais sinais e sintomas, tempo de duração, forma de evolução,
consequências, tratamentos realizados, internações, outras informa-
ções relevantes;

d) História familiar: doenças pregressas na família, estado de
saúde dos pais, se falecidos, a idade e a causa, principal ocupação dos
pais, quantos filhos na prole, forma de relacionamento familiar, nas
avaliações psiquiátricas registrar a existência de doença mental na
família;

e) História pessoal: informações sobre sua gestação e doenças in-
tercorrentes da mãe durante a gestação, doenças fetais, parto eutócico ou
distócico, condições de nascimento, evolução psicomotora com informações
sobre idade em que falou e deambulou; doenças intercorrentes na infância,
ciclo vacinal, aprendizado na escola, sociabilidade em casa, na escola e na
comunidade; trabalho, adoecimento no trabalho, relações interpessoais na
família, no trabalho e na comunidade; puberdade, vida sexual e reprodutiva,
menopausa e andropausa; se professa alguma religião e qual; doenças pre-
existentes relacionadas ou não ao atual adoecimento; situação atual de vida;

f) Revisão por sistemas com interrogatório sucinto sobre pele
e anexos, sistema olfatório e gustativo, tato, visual e auditivo, car-
diocirculatório e linfático, osteomuscular e articular, gênito-urinário e
neuroendócrino e psíquico;

2) Exame físico
3) Exame do estado mental (para a psiquiatria e neurologia):

senso-percepção, representação, conceito, juízo e raciocínio, atenção,
consciência, memória, afetividade, volição e linguagem;

4) Hipóteses diagnósticas: possíveis doenças que orientarão o
diagnóstico diferencial e a requisição de exames complementares;

5) Exames complementares: exames solicitados e registro
dos resultados (ou cópia dos próprios exames);

6) Diagnóstico: de acordo com o CID da Organização Mun-
dial da Saúde em vigor;

7) Conduta: terapêutica instituída e encaminhamento a outros
profissionais;

8) Prognóstico: quando necessário por razões clínicas ou
legais;

9) Sequelas: fundamentação para prescrições específicas co-
mo órteses e próteses e, materiais especiais;

10) Causa da morte.
Art. 6º Aprovar a nova redação do manual de vistoria e

fiscalização da medicina no Brasil, disponível na íntegra no sítio
eletrônico do CFM, por meio do link http://portal.cfm.org.br/fisca-
lizacao/

Art. 7º Revogar o anexo II da Resolução CFM nº
2.056/2013, publicada no D.O.U de 12 de novembro de 2013, Seção
I, p. 162-3 e o anexo II da Resolução CFM nº 2073/2014 publicada
no D.O.U. de 11 de abril de 2014, Seção I, p. 154.

Art. 8º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA
Presidente do Conselho

HENRIQUE BATISTA E SILVA
Secretário-Geral
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